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			PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE  DO SOL		Conselho Municipal de Previdência de Vale do Sol



 ATA Nº 37/2017 – REUNIÃO ORDINÁRIA
[bookmark: _GoBack]Aos nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, às nove horas, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Previdência de Vale do sol, na sala de reuniões, da prefeitura, juntamente com o Comitê de Investimento, Milton José Erath, Roselaine Pereira Santa Catharina e Denir Henrique.  Iniciaram-se os trabalhos com a leitura da última ata que contou com a aprovação dos que estavam presentes.  Pauta da reunião: 1) Apresentação dos rendimentos de julho de 2017; 2) Despesas e receita; 3) Apresentação do extrato Previdenciário e CRP vigente até 03/02/2018; 4) Alteração de gestor do fundo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.; 5) Cenário Econômico; 6) Pagamento de precatório; 7) Aplicação da receita do mês de julho/17; 8) Alteração da Lei Municipal nº 17/2007; 9) Outros assuntos.  Primeiramente foi apresentado o rendimento de julho, que foi de R$ 806.789,20(oitocentos e seis mil, setecentos e oitenta e nove reais e vinte centavos), foi o mês com melhor rendimento do ano.  O patrimônio líquido em 31 de julho é de R$ 29.157.969,89 (vinte e nove milhões, cento e cinquenta e sete mil, novecentos e sessenta e nove reais e oitenta e nove centavos). Em seguida foi apresentada a despesa e receita do mês de julho: o total de despesa com a folha de pagamento foi de R$ 102.202,73 (cento e dois mil, duzentos e dois reais e setenta e três centavos), e a receita foi de  R$  231.512,38 (duzentos e trinta e um mil, quinhentos e doze reais e trinta e oito centavos).  Dando continuidade foi apresentado o Extrato Previdenciário do Ministério da Previdência, onde o RPPS é obrigado cumprir vários critérios: DPIN- Demonstrativo da Política de Investimentos, DAIR – Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos, DIPR – Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses, os Demonstrativos Contábeis e o Equilíbrio Financeiro e Atuarial- o Cálculo Atuarial, todos estão em situação regular. O envio do DAIR agora é mensal, antes era bimestral e o envio DIPR continua sendo bimestralmente. E, estando todos os critérios exigidos pelo Ministério da Previdência, em situação regular, o CRP –Certificado de Regularidade Previdenciária teve a validade renovada, tinha vencido no dia 05/08/2017, e foi renovado até 03/02/2018. E, é importante estar com o CRP em dia, pois ele é exigido para realização de transferência voluntária de recursos da União, liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais e repasses de valores referente ao COMPREV.  A seguir foi informado que o Banco do Estado do Rio Grande do Sul na qualidade de administrador fiduciário dos fundos de investimentos, efetuou a substituição do atual Gestor do Fundo, o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. CNPJ nº 92.702.067/0001-96 para BANRISUL S.A. CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS E CÂMBIO, CNPJ Nº 93.026.847/0001-26, gestora de recursos devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM.  A seguir foram apresentadas as rentabilidades dos índices do mês de julho, do VALOR ECONÕMICO, dentre os índices onde temos aplicação, o melhor rendimento foi o IMA-B 5+, com 4,67 %,  depois o IMA – Geral Total, 2,34%, em terceiro lugar o IRF-M Total, 2,31 %, e, em quarto lugar o IRF-M 1  com a rentabilidade de 1,05%. E, para os conselheiros ficarem mais por dentro do Cenário Econômico, o presidente leu as últimas notícias de Economia Brasileira, do dia 07/08/2017: “ Os analistas do mercado financeiro reduziram as projeções para os juros básicos da economia (taxa Selic), segunda pesquisa feita semanalmente pelo Banco Central. A previsão caiu de 8% para 7,5% ao ano em dezembro, mesmo patamar projetado para 2018. Para o próximo ano as expectativas eram antes de 7,75% anuais. Já o grupo que mais acerta as projeções, chamado de “Top 5”, espera um cenário de a Selic ainda mais baixa: 7,25% para 2017- registrada em outubro de 2012, o menor nível já alcançado pela taxa básica desde que ela foi criada. E, para 2018, as contas permaneceram em 7,25%. No fim do mês passado, o COPOM do Banco Central reduziu a taxa básica de juros em 1ponto, para 9,25%, e sinalizou que deve manter o ritmo no curto prazo. Para o dólar e os índices de inflação que são fortemente atrelados ao câmbio, caso do IGP- DI e IGPM, a previsão é de mais queda, após a vitória do presidente Michel Temer na Câmara, com o arquivamento da denúncia por corrupção passiva. Os economistas passaram a esperar que a moeda americana encerre o ano a R$ 3,25, enquanto que há uma semana a projeção era de que a cotação ficasse em R$ 3,30. Para a atividade econômica, os economistas mantiveram, na pesquisa do BC, a previsão de crescimento do PIB deste ano a 0,34%, depois de dois anos seguidos de recessão, e a 2% em 2018. A expectativa de redução dos juros gera valorização de 4,67 % do IMA-B5+. Prosseguindo, o presidente falou do pagamento de precatório nº 154459, no valor de R$ 399.405,48 (trezentos e noventa e nove mil, quatrocentos e cinco reais e quarenta e oito centavos), para a servidora inativa a Sra. Eloni Kern, referente ao Processo Judicial nº 160/1.07.0001496-3, ação protocolada dia dezessete de dezembro de dois mil e sete. A seguir foi falado que a receita do mês de julho foi aplicado na Caixa Econômica Federal, no Fundo de Investimento CAIXA FI BRASIL IRF-M RF LP, CNPJ nº 14.508.605/0001-00. Dando continuidade foi falado da necessidade de alterar a Lei Complementar  nº 17, 01 de junho de 2007, devido aos pagamentos de precatórios referente aos processos judiciais de professores, que entram na justiça requerendo a incorporação à aposentadoria o tempo de convocação,  foi apresentado o modelo da Lei do Município de Encantado, o artigo 14 da Lei  diz: “Entende-se como remuneração de contribuição, para os efeitos desta Lei, o vencimento básico do cargo efetivo acrescido de todas as parcelas de caráter remuneratório e outras vantagens percebidas pelo servidor, conforme estabelecido em lei, excluídas: ....” foi sugerido a inclusão de 05(cinco) itens que atualmente não constam na nossa Lei: 01) a gratificação de difícil acesso; 02) o sobreaviso; 03) a convocação em regime suplementar de trabalho; 04) adicional noturno; e, 05) adicional de 1/3 (um terço) de férias.  Também, faz-se necessário a alteração na questão de pensão por morte, nossa lei não está de acordo com a Lei Federal nº 13.135, de 17 de junho de 2015, e, dentre várias alterações, um dos itens a ser alterado é a questão da pensão para cônjuge ou  companheiro “ transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18(dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2(dois) anos após o início do casamento ou da união estável: a) 03 anos, com menos de 21 anos de idade;  b) 6 anos, entre 21 anos e 26 anos de idade; c) 10 anos, entre 27 e 29 anos de idade; d) 15 anos, entre 30 e 40 anos de idade; e) 20 anos, entre 41 e 43 anos de idade; f) vitalícia, com 44 ou mais anos de idade...” E, aproveitando as alterações que deverão ser realizadas, foi sugerido acrescentar na Lei Complementar 17, a Criação do Comitê de Investimento, que já existe atualmente, mas foi criado por Decreto no ano de 2013, e criar uma Gratificação ao Gestor Financeiro do RPPS, pois foi feita uma consulta nos municípios de Vera Cruz, Candelária, Restinga Sêca, Venâncio Aires todos pagam gratificação ao Gestor, a sua concessão se justifica pela obrigatoriedade de qualificação profissional, a certificação mínima exigida pela portaria, necessidade de constantes atualizações sobre o mercado financeiro, além disso é atribuição do gestor o preenchimento e envio ao Ministério de Previdência Social dos demonstrativos previdenciários e financeiros (DAIR, DPIN, DIPR), e cada vez é mais complicado, pois o DAIR teve várias alterações na sua formatação em 2017, a partir deste ano o envio ao Ministério da Previdência é mensalmente,  antes era bimestralmente. E a despesa com a gratificação será custeada com recursos do Regime Próprio de Previdência Social, da taxa de administração que é destinada à manutenção desse Regime, conforme previsto no Art. 13, da Lei Complementar 17. Ficou definido que será elaborado um projeto de lei, com as devidas alterações da Lei Complementar nº 17, e,   será apresentado ao executivo e também aos membros do Conselho Municipal de Previdência, na próxima reunião que será no dia treze de setembro. Nada mais a constar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada pelo presidente, Anderson Jost, representando os demais presentes conforme lista de presença. Vale do Sol, 09 de agosto de 2017.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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